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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
0501451-09.2014.8.26.0197, da Comarca de Francisco Morato, em que é apelante 
MUNICÍPIO DE FRANCISCO MORATO, é apelada ANTONIO REIS DE 
OLIVEIRA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Por maioria 
de votos, em julgamento estendido, negaram provimento ao recurso, sendo 
contrário o 3º juiz, que declara voto, de conformidade com o voto do relator, que 
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE SILVEIRA 
(Presidente), GERALDO XAVIER, JOÃO ALBERTO PEZARINI, OCTAVIO 
MACHADO DE BARROS E WALTER BARONE.

São Paulo, 4 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 0501451-09.2014.8.26.0197

APELANTE: MUNICÍPIO DE FRANCISCO MORATO

APELADO: ANTONIO REIS DE OLIVEIRA

COMARCA: FRANCISCO MORATO

VOTO Nº 35720

EMENTA
APELAÇÃO  EXECUÇÃO FISCAL  IPTU  
Exerc íc ios  de  2009 a  2013  Insurgência  em face  
da  sentença  que  ju lgou ext in ta  a  execução f i sca l  
em razão  da  i l eg i t imidade  pass iva  –  Descabimento  
-  Execução f i sca l  propos ta  em 20.11 .2014 cont ra  
quem não era  o  propr ie tá r io   I l eg i t imidade  
pass iva  bem reconhec ida  -  Imposs ib i l idade  de  
a l t e ração   In te l igênc ia  da  Súmula  nº  392 do  STJ  

 Recurso  improvido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto pelo MUNICÍPIO DE FRANCISCO MORATO ,  por meio 

do qual objet iva a reforma da sentença de f ls.  23/25,  que ju lgou 

ext inta a execução f iscal ,  em razão da i legi t imidade passiva.

Sustenta,  em suma, a possib i l idade de 

redirecionamento da execução f iscal  em face do atual  

propr ietár io do imóvel,  sendo inapl icável  a Súmula 392 do 

Superior Tr ibunal de Just iça,  daí  porque pugna pela inversão do 

ju lgado.

Sem contrarrazões.

É o re latór io.

Trata-se de execução f iscal  que visa a 

cobrança de IPTU dos exercíc ios de 2009 a 2013, a ju izada em 

20.11.2014 contra Antônio Reis Ol iveira que já não era mais o 

proprietár io do imóvel,  conforme se ver i f ica da cert idão de 

propriedade de f ls.  18/22,  sendo vedado o redirecionamento,  ao 

contrár io do que alegado pela Fazenda Municipal  exequente,  ora 

apelante.

Adota-se o entendimento do Superior Tr ibunal 

de Just iça que acena para a possib i l idade de subst i tu ição ou 

emenda da cert idão de dív ida at iva apenas para a correção de 
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erros mater ia is,  inclusive os re lacionados ao valor da dív ida,  e 

de defei tos formais,  mas não permite a subst i tu ição do suje i to 

passivo da obr igação t r ibutár ia d iverso do or ig inar iamente 

apontado, nas hipóteses em que se evidencia a i legi t imidade 

passiva,  o que se deu na espécie,  pois ao tempo da distr ibuição 

da ação (novembro de 2014) o imóvel já não mais pertencia ao 

devedor.  

Assim, ao tempo do aju izamento da execução 

f iscal ,  a Fazenda Públ ica deveria saber que o responsável 

t r ibutár io já não era mais o devedor apontado na CDA, 

impossib i l i tando, assim, a mera subst i tu ição processual.

Desse modo, inviável  a a l teração do t í tu lo 

execut ivo para modif icar o suje i to passivo da execução, adotado 

o entendimento cont ido na Súmula nº 392 do Superior Tr ibunal 

de Just iça,  segundo o qual “A Fazenda Pública pode substituir  

a certidão da Dívida Ativa (CDA) até a prolação da sentença 

de embargos, quando se tratar de correção de erro material  

ou formal vedada a modificação do sujeito passivo da 

execução . ”

A modif icação do polo passivo impl icar ia em 

al teração também do lançamento,  afetando a h ig idez do t í tu lo 

execut ivo,  de sorte que outra solução não havia mesmo que não 

fosse a ext inção da execução, adotado o entendimento cont ido 

na Súmula 392 do Superior Tr ibunal de Just iça.

Este também tem sido o entendimento adotado 

por esta 14ª Câmara de Dire i to Públ ico,  conforme se vê das das 

ementas a seguir  t ranscr i tas:

“EXECUÇÃO FISCAL.  Sentença que ext inguiu ,  de of íc io ,  
a  execução,  ante  o  reconhecimento  de i leg i t imidade 
passiva.  I r res ignação da parte  exequente .  Descabimento .  
Parte  executada que nunca fo i  propr ietár ia  do imóvel  
ob jeto  da exação em te la .  A l teração do polo  passivo .  
Impert inência .  Impossib i l idade da subst i tu ição da CDA.  
Al teração do devedor  que equivale ,  no  caso concreto ,  à  
a l teração do própr io  lançamento .  Súmula 392 do C.  STJ.  
Sentença de ext inção mant ida.  Majoração dos honorár ios 
advocat íc ios de sucumbência  que não se ap l ica ,  pela  
ausência  de f ixação de ta l  verba na or igem.  Recurso não 
provido.   (TJSP;  Apelação Cível  
1501366-77.2020.8 .26 .0073;  Relator  (a ) :  Wal ter  Barone;  
Órgão Julgador:  14ª  Câmara de Dire i to  Públ ico;  Foro  de 
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Avaré -  SAF -  Serv iço  de Anexo F iscal ;  Data  do 
Julgamento:  23 /08/2023;  Data  de Regist ro:  24 /08/2023) .

APELAÇÃO CÍVEL  Execução F iscal   Exceção de Pré-
Execut iv idade  IPTU dos exerc íc ios de 2012 e  2013  
Ext inção do processo,  em razão da i leg i t imidade de parte  
da executada or ig inár ia   Ação a ju izada contra  quem não 
era ,  e  nunca fora ,  propr ietár ia  ou possuidora do bem à 
época da ocorrência  dos fatos geradores  
Redirecionamento  da demanda  Inadmissib i l idade,  no  
caso em apreço  In te l igência  da Súmula nº  392 do E.  
STJ  Impossib i l idade da subst i tu ição das Cert idões de 
Dív ida At iva   Ext inção mant ida  A l teração,  de of íc io ,  
da sucumbência  f ixada em Pr imeiro  Grau,  em razão do 
quanto  decid ido no ju lgamento  do mér i to  do REsp nº  
1 .850.512/SP,  Tema nº  1076,  STJ,  DJe de 31.05.2022,  de 
ap l icação obr igatór ia   Sucumbência  recursal   Recurso 
da Munic ipal idade não provido,  com observação.   (TJSP;  
Apelação Cível  1540760-16.2015.8 .26 .0090;  Relator  
(a ) :  S i lvana Malandr ino Mol lo ;  Órgão Julgador:  14ª  
Câmara de Dire i to  Públ ico;  Foro  das Execuções F iscais  
Munic ipais  -  Vara  das Execuções F iscais  Munic ipais;  
Data  do Julgamento:  29 /05/2023;  Data  de Regist ro:  
29 /05/2023)” .

Ressalto,  a inda, que a questão da i legi t imidade 

passiva é condição da ação e pode ser reexaminada a qualquer 

momento,  pois não está suje i ta a preclusão para o juízo.  

De r igor,  portanto,  a manutenção da sentença, 

com a ext inção da execução f iscal  proposta em face de quem 

não mais ostentava a legi t imidade passiva para a causa.

Diante do exposto,  meu voto nega provimento 

ao recurso.  

REZENDE SILVEIRA
    Relator
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Voto nº 49.814
Apelação Cível nº 0501451-09.2014.8.26.0197
Comarca: Francisco Morato
Apelante: Município de Francisco Morato 
Apelado: Antonio Reis de Oliveira

DECLARAÇÃO DE VOTO

Divirjo da maioria.

Os tributos foram lançados em conformidade com as 

informações constantes no cadastro municipal, cuja atualização constitui 

obrigação acessória do contribuinte, nos termos artigo 113, § 2º do CTN1.

Não é razoável exigir que o Município realize buscas em nome 

de todos os seus contribuintes para averiguar eventuais alienações, antes da 

inscrição do débito na dívida ativa e ajuizamento da execução fiscal.

Bem por isso, é permitida a substituição processual, tendo em 

vista a natureza propter rem da obrigação, nos termos do art. 130 do CTN2, que 

afasta aplicação da Súmula 392 do STJ, devendo a execução prosseguir em 

face do adquirente do imóvel.

Ante o exposto, pelo meu voto, dá-se provimento ao recurso.

João Alberto Pezarini
Desembargador

1 Ap. nº 0007947-59.2009.8.26.0659, Rel. Nuncio Theophilo Neto, v.u., j. 24.04.2014
2 REsp nº 840.623. 
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Este documento é cópia do original que recebeu as seguintes assinaturas digitais:

Pg. inicial Pg. final Categoria Nome do assinante Confirmação

1 4 Acórdãos 
Eletrônicos

ALOISIO SERGIO REZENDE SILVEIRA 2A41E020

5 5 Declarações de 
Votos

JOAO ALBERTO PEZARINI 2A49B103

Para conferir o original acesse o site: 
https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/sg/abrirConferenciaDocumento.do, informando o processo 
0501451-09.2014.8.26.0197 e o código de confirmação da tabela acima.


